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Previdéncia deve corrigir valores pagos, decide TJ-GO.

O contribuinte de caixa da previdéncia privada tem o direito de receber integralmente os valores
depositados com correcdo monetaria plena que compense a desval orizagdo da moeda. O entendimento é
da 12 Camara Civel do Tribunal de Justica de Goias. Cabe recurso

Os desembargadores negaram o pedido da Caixa Previdéncia dos Funcionarios do Banco do estado de
Goias (Prebeg) contraadeciséo da 12 Vara Civel de Goiania. A primeirainstanciajulgou procedente o
pedido de Wanderlel Malvin Machado em acéo ordinaria de cobranca.

O relator, desembargador Vitor Barboza Lenza, considerou que a Prebeg néo reivindicou o rendimento
do capital, ao pedir a correcdo monetaria, mas somente a atualizacdo da moeda pelos efeitos da inflacéo.
Segundo o TJ-GO, 0 desembargador seguiu orientagdo do Superior Tribunal de Justica de que, ao se
proceder a devolucédo, deve-se aplicar a correcdo monetaria por intermédio de indices que revelem a
verdadeira desval orizacéo da moeda.

Lenza também refutou o0 argumento de que o prazo de prescricado teria vencido em cinco anos e
sustentou que os direitos sdo de natureza civil, nos quais prevalece o prazo prescricional vintenario
estipulado pelo Codigo Civil de 1916. “N&o ha que se falar em divida da Fazenda Publica ou critério
tributério, pois, sendo a contribuicéo para o fundo complementar de aposentadoria espécie de
previdéncia privada que decorre da entabulac&o de contrato particular”.

L eia a ementa do acordao

“Apelacdo Civel. Ordinaria de Cobranca. Previdéncia Privada. Prescricdo. Inocorréncia. Restituicéo
Integral de Contribuicdo. Expurgo Inflacionério. 1. Sendo a contribuicdo para o fundo complementar de
aposentadoria espécie de previdéncia privada que decorre da entabulacdo de contrato particular, os
direitos dai emergentes sdo de natureza civil, submetendo-se, dessa forma, ao prazo prescricional
vintenario estipulado no Direito Civil de 1916. 2. O contribuinte de caixa de previdénciatem o direito de
receber integralmente os valores que recolheu, com correcdo monetéria plena, nesta incluindo-se os
expurgos inflacionarios, ainda que outra sgja a determinacdo do regulamento da entidade. Apelacéo
conhecida e improvida’.

Apelacdo Civel n° 75.029-6/188 — 2003.02669692

Date Created
08/11/2004

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 08/11/2004



